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                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                    AO SETOR DE RECURSOS HUMANOS DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS EM PERNAMBUCO - SETOR DE APOSENTADOS
Referência: CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESTATUTÁRIO EXERCIDO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS E REVISÃO DOS PROVENTOS DE APOSENTADORIA, APÓS DEZEMBRO DE 1990 – MANDADO DE INJUNÇÃO 4308 – STF e orientação normativa 10/2010 MPOG.
........................................................................................................................................, servidor (a) público (a) federal aposentado, portador (a) do CPF .................................................... SIAPE ........................., lotado no INSS, o qual trabalhei (ou) em ambiente insalubre no período compreendido entre 12 de dezembro de 1990 até ........../........../................., (período submetido à condições especiais – insalubridade), vem a presença de Vossa Senhoria,  informar e requerer o que segue:

O Supremo Tribunal Federal, no mandado de injunção nº. 4308 ajuizado pelo SINDICATO DOS TRABALHADORES PÚBLICOS FEDERAIS DA SAÚDE E PREVIDENCIA SOCIAL NO ESTADO DE PERNAMBUCO –SINDSPREV/PE contra PRESIDENTA DA REPUBLICA, cuja sentença datada de 15 de dezembro de 2011, reconheceu o direito do servidor público à aposentadoria especial e conversão de tempo especial em comum para todos os efeitos, no período após 1990, não pode ser prejudicada pela ausência de norma regulamentadora, e para suprir tal obstáculo determinou a aplicação supletiva do art. 57 da Lei 8213/91 (Lei Previdenciária), tornando assim, viável o exercício do direito consagrado no art. 40, § 4º da Constituição Federal, a partir de dezembro de 1990, quando da criação do RJU.
E ainda, conforme Orientação Normativa SRH/MP nº. 06/2010, que regulamenta respectiva averbação, é a presente para requerer, na qualidade de filiado ao SindsprevPE, entidade impetrante, do Mandado de Injunção 4308/2010, a CONVERSÃO DO TEMPO DE SERVIÇO ESTATUTÁRIO EXERCIDO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA TEMPO DE SERVIÇO COMUM, COM O RECÁLCULO DE MINHA APOSENTADORIA E O PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS SALARIAIS, RESPEITADA A PRESCRIÇÃO QUINQUENAL, BEM COMO A  REVISÃO DO ABONO DE PERMANENCIA E DO ART. 192, II, DA LEI 8.112/90, SE FOR O CASO.
E finalmente requeiro ser informado (a) formalmente sobre a contagem ponderada e a revisão dos proventos, incluindo o abono de permanência e o art. 192, II, da Lei 8.112/90 bem como sobre o pagamento dos atrasados respeitada a prescrição qüinqüenal
ANEXAR OS SEGUINTES DOCUMENTOS:
PETIÇÃO INICIAL DO MANDADO DE INJUNÇÃO 4348

OFICIO COMUNICANDO A DECISÃO

DECISÃO DO MANDADO DE INJUNÇÃO 4308

CONTRACHEQUE COMPROVANDO FILIAÇÃO AO SINDSPREV/PE.

Pede deferimento.
Ass: _______________________________________
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